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    INTRODUÇÃO




    A sala dos professores de uma escola pública estadual no grande ABC tornou-se o ponto de partida para este projeto. Nas conversas entre professores evidencia-se um nível elevado de insatisfação referente às suas condições de trabalho, visto que, na situação atual, coexistem um alto nível de responsabilidade, o desgaste profissional e o não reconhecimento social adequado.




    O professor, que já teve sua profissão considerada “nobre”, vive hoje um conflito em razão da disparidade entre a posição que ocupa, a importância que ele confere ao seu trabalho e o retorno proporcionado pelo mesmo. Queremos apurar, através desta pesquisa, se a atual conjuntura do ensino público provoca um sentimento de degradação profissional.




    Deste modo, o objeto deste estudo de caso é o sentimento do professor quanto ao seu status profissional. Pretendemos captar se ocorre um sentimento de degradação do status do professor através de perguntas que definirão sua visão quanto à estrutura do ensino atual, quanto à hierarquia salarial e quanto à hierarquia funcional.




    Contextualizando historicamente nossa pesquisa levamos em consideração às alterações para a organização do ensino básico, ou seja, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996), que entre outras mudanças, em seu artigo n° 32, abre a possibilidade da organização do ensino fundamental, desde que presencial, em ciclos, em séries ou em séries com progressão continuada, sugerindo a adoção de mecanismos que assegurem a permanência da criança e do adolescente na escola. Este contexto de nova regulamentação das políticas educacionais, propôs reformas que interferiram nas relações de trabalho dos docentes, e trouxeram para a prática atual dos professores, uma forte crítica a reprovação como método pedagógico. Assim, passamos a averiguar se essas mudanças trazidas pelas reformas educacionais, mal interpretadas ou não, influenciam no sentimento de degradação de status profissional.




    Buscamos também identificar como o professor vê suas funções dentro do contexto escolar, se burocráticas ou não. Queremos apurar se para o professor suas funções estão bem definidas; e se ele tem vivenciado grandes mudanças em suas funções, passando a ter obrigações que antes não lhes pertenciam, o que configuraria certa “proletarização” da profissão.




    A visão ideológica do professor se exprime diretamente na construção de sua identidade profissional. Ao abordar as tendências ideológicas dos professores e o modo pelo qual tais tendências criam um quadro dentro do qual emergem as crises psicológicas pessoais dos docentes, ameaçados pela degradação material da escola pública, o presente trabalho poderá contribuir para a discussão da situação educacional brasileira atual.




    Traçar o perfil ideológico deste profissional da rede pública Estadual é o objetivo deste Estudo de caso. Buscamos conhecer a visão do professor quanto à sua posição profissional, verificando se essa visão exprime um sentimento de degradação social da sua profissão. Queremos identificar se o professor de hoje se preocupa, ou não, com o processo de perda do status sócio-econômico, e se ele se vê, ou não como um funcionário de uma empresa pública, com obrigações burocráticas a cumprir. Portanto, pretendemos definir o perfil ideológico do professor, e entender a real identidade profissional deste trabalhador e assim conhecer melhor seus conflitos e suas relações sociais.




    O presente trabalho está organizado em três capítulos:




    No capítulo I, encontramos uma definição específica dos objetivos almejados por esta pesquisa, um breve comentário sobre autores que serviram de pano de fundo teórico para a estruturação da pesquisa e as hipóteses que nortearam a pesquisa em sua construção. Neste capítulo, tentamos definir a estrutura da pesquisa demonstrando os caminhos percorridos, bem como os métodos e as técnicas utilizadas.




    No capítulo II, há uma breve caracterização histórica, social, política e econômica da cidade e do bairro, onde se encontra a escola utilizada como fonte de pesquisa. Ou seja, buscou-se definir bem o contexto sócio-econômico e geográfico no qual a pesquisa foi realizada. Neste capítulo, também procuramos caracterizar quem são os profissionais que atuam em nosso estudo de caso.




    No capítulo III, passamos para a análise das entrevistas uma a uma, tentando explorar minuciosamente suas ricas informações. Elaboramos também no final deste capítulo um quadro contendo uma análise global das entrevistas.




    Seguem as considerações finais e a bibliografia. Anexamos ao final as entrevistas na íntegra, bem como o roteiro utilizado.


  




  

    CAPÍTULO I O TEMA DA PESQUISA




    1.1. O OBJETO




    O profissional da educação vive um dilema que faz parte não só da sua carreira, mas de muitas outras que também já desfrutaram de um status social e de uma remuneração que se alterou com o passar do tempo. O perfil do professor de hoje não é mais o mesmo de algum tempo atrás, quando ele se via como uma elite letrada, pensante e culta. Professores, nas primeiras décadas do século passado, eram poucos, disputados e admirados. A imagem nostálgica deste profissional ainda se faz presente na mente do professor atual, e ainda traduz o modo como o professor se vê, apesar de enfrentar outra realidade. Talvez não se trate apenas de nostalgia; o que temos é um conflito entre o papel social do professor e a retribuição, inclusive financeira, a esse papel.




    Sabemos também que não é só a retribuição financeira que qualquer trabalhador busca, ainda mais quando falamos de educadores. Um bom plano de carreira é tão desejável para o trabalhador a ponto de, algumas vezes, o mesmo aceitar um emprego com um salário inicial baixo, mas em uma organização que tenha um bom plano de carreira, pela expectativa de um futuro profissional promissor, que abrangerá o reconhecimento social e a retribuição financeira do seu esforço visando o crescimento profissional. O fato é que as pessoas querem ser reconhecidas, querem ver seu esforço valorizado. A retribuição ao trabalho realizado tem um efeito subjetivo, expresso através dos sentimentos de reconhecimento e de status; e um caráter objetivo expresso através de dinheiro, currículo. Ambos são fundamentais para o trabalhador. Do ponto de vista emocional, ela suscita a auto-estima, o sentimento de realização profissional e a satisfação do trabalhador.




    O comportamento dos indivíduos e dos grupos sociais indica que vivemos em uma sociedade hierarquizada e estratificada; essa sociedade situa os indivíduos numa estrutura social que se exprime em termos práticos como hierarquia de prestígio: a cada posição no sistema ocupacional é atribuído, pelo conjunto da sociedade, um certo nível de prestígio.




    “...as estratificações são universais e representam a distribuição desigual de direitos e obrigações numa sociedade. A sociedade [.....] tem necessidade de situar e motivar os indivíduos na estrutura social, e a base para tal é constituída pelo prestígio diferencial das diversas posições na sociedade e das pessoas que ocupam essas posições.” (Stavenhagen, 1979, p. 119)




    É preciso levar em conta que as categorias profissionais estão ligadas as classes sociais: as profissões se reagrupam, do ponto de vista ideológico, e político, conforme o lugar ocupado pelos seus membros na divisão capitalista do trabalho (propriedade, não-propriedade dos meios de produção, trabalho de execução, trabalho de concepção), por isso, uma categoria profissional está fortemente ligada à classe social. Os professores são uma categoria profissional e, como tal, pertencem a uma classe social; mas a categoria profissional docente é heterogênea quanto a salários e padrão de consumo, e como categoria profissional, o professor tem compromisso com um código ético que define a profissão e o modo de ser do professor: é o “código de honra profissional”, de que fala Durkheim em Educação e Sociologia.




    O professor da rede pública faz parte de uma classe média, que no Brasil, se desenvolveu sobre tudo a partir de 1930, com a industrialização. Para nós a classe média pode ser definida como:




    “...[um] grupo social [que] congrega todos os trabalhadores, assalariados ou não, que, além de desempenharem algum trabalho apenas indiretamente produtivo (quando não absolutamente improdutivo), auto- representam-se, no plano ideológico, como trabalhadores não manuais, distintos dos trabalhadores manuais e superiores a eles nos planos profissional e social.” (Saes, 2005, p. 100)




    Essa classe social precisou convencer a classe dominante do seu valor, fazendo-a avaliar de forma diferenciada o trabalhador intelectual e o trabalhador manual. A classe média passou a invocar o prestígio social do “trabalho intelectual” para firmar uma situação econômica social superior à das classes trabalhadoras manuais. Assim, à medida que a classe média se desenvolveu ela passou a se preocupar com a educação e a reivindicar a intervenção do Estado no ensino perseguindo um ideal de escola – uma Escola Única. Na verdade, a regulamentação de um ensino elementar público, obrigatório e gratuito se tornou a via fundamental para a difusão do Mito da Escola Única1, uma arma importantíssima na luta ideológica que a classe média trava em uma sociedade capitalista com a intenção de promover a sua valorização econômica e social.




    Portanto, os professores fazem parte da classe média por desenvolverem um trabalho intelectual ou não-manual, com atividades mentais criadoras ou inovadoras, ou mesmo uma atividade dominantemente mental, porém, muitas vezes com um caráter apenas reiterativo e não criativo. Sabemos também que a constituição da classe média no plano ideológico não é um processo simples; em cada fase evolutiva, a sociedade capitalista redefinem-se as fronteiras entre o trabalho manual e trabalho não-manual, “proletarizando-se” algumas profissões e “nobilitando-se” outras. O fato é que a classe média desenvolve predominantemente um trabalho não-manual e invocará o prestigio social do trabalho intelectual reivindicando uma situação econômica e social superior à classes trabalhadoras manuais.




    Segundo constata Luiz Pereira (1967)2, em uma pesquisa na região do grande ABC em São Paulo, o professor é um profissional que se preocupa muito com seu status. Já na década de 60 está delineada uma personalidade- status ideal, na qual ele projeta sua imagem. Pereira, há praticamente meio século, revelava a indignação dos professores que tomam ciência da queda de prestígio do magistério na hierarquia ocupacional. Em sua pesquisa empírica, Pereira entrevista professores que se definem como “proletários de gravata” (p.111), e declaram que os “salários percebidos são insuficientes para manter um padrão de vida ‘material’ de classe média” (p.111), se mostrando inconformados quando ficam sabendo de casos de operários e operárias com vencimentos maiores que os seus.




    Devido à influência de Max Weber, o autor de A Escola numa Área Metropolitana acredita que o sistema educacional deve se basear no princípio da racionalidade com vistas à total burocratização da empresa escolar, que é uma empresa pública de serviços. Para Luiz Pereira, a teoria Weberiana da “burocracia racional”3, seria a solução para os problemas educacionais e para o profissional da educação, uma vez que este sofre com a degradação do status profissional. Ou seja, se ele se colocasse como um profissional burocrata, estaria longe deste sentimento de classe, o sentimento de perda de uma posição na hierarquia profissional.




    A racionalização para Weber seria “o resultado da especialização científica e da diferenciação técnica peculiar à civilização ocidental” (p. 19, Freund, 1970). Em outras palavras, a racionalização seria a organização da vida, por uma divisão e coordenação das diversas atividades e diversas relações que o homem estabelece com o meio social. Fruto de uma maior intelectualização do homem, esta racionalização é para Weber um “refinamento engenhoso da conduta da vida e um domínio crescente do mundo exterior” (p. 20, Freund, 1970). A racionalização, com efeito, não deve ser confundida com a vida íntima e racional do homem, nem como um progresso moral individual ou coletivo, mas sim, como um fenômeno que tem a ver com a organização social exterior, e que favorece o desenvolvimento da burocracia, que para Weber nada mais é do que:




    “O que significa burocracia para Weber? A burocracia para ele é um tipo de poder. Burocracia é igual à organização. É um sistema racional em que a divisão de trabalho se dá racionalmente com vista a fins. Ação racional burocrática é a coerência da relação de meios e fins visados. [....] Assim, a administração burocrática para Weber apresenta como notas dominantes a




    especialização, o fato de constituir-se em profissões e não em honraria; a separação do administrador dos meios de administração, a fidelidade impessoal ao cargo, a remuneração em dinheiro. A nomeação do burocrata é sempre feita por autoridade superior a ele, e sua atividade constitui carreira que finda com sua aposentadoria do serviço.” (p. 139, Tragtenberg, 1980)




    Portanto, para Weber, uma administração racional realista era um ideal que encontrava na burocracia sua principal via de acesso. A burocracia tornou- se o seu principal objeto de estudo, ao qual ele dedicou muita atenção, e ressaltando como de suas principais características a impessoalidade. É essa impessoalidade que Pereira busca, quando olha para escola; a seu ver uma postura mais burocrática do funcionário público (diretores, professores, secretários e serventes), membro da empresa pública (a escola) trará grandes benefícios para a administração do Estado e para a comunidade. Luiz Pereira vê a escola pública como uma empresa e o pessoal que faz parte do corpo docente-administrativo como burocratas com obrigações profissionais como qualquer outro funcionário público. Os alunos são definidos como membros ativos da empresa escolar, e não como clientes da empresa, portanto, para o autor:




    .... na caracterização da escola enquanto empresa, os alunos não são considerados como clientes de uma empresa que seria formada pelos professores e demais funcionários, nem apenas como “matéria-prima” que essa empresa trabalharia. São sim, tidos como membros ativos da empresa escolar, trabalhando, juntamente com outros membros, uma matéria constituída por eles próprios. (Pereira,1967, p.54).




    No período estudado por Pereira (início da década de 1960), embora o professor estivesse apegado a um sistema de relações ideais dentro do qual era grande a distância social entre o pessoal docente administrativo e os demais, sendo aí reconhecidos os diferentes status sócio-econômicos, na verdade, o que estava ocorrendo era a perda da identidade profissional do professor por força do seu declínio sócio-econômico. Pereira acreditava que a solução para este conflito seria a total burocratização das funções do professor, pois assim ele não teria um “envolvimento pessoal” direto com seu trabalho e se distanciaria deste sentimento de degradação de status.




    Porém, acreditamos ser este o grande engano na pesquisa deste admirável sociólogo; o professor que possui um forte sentimento de degradação de status profissional, e que vivencia também um forte declínio de status pessoal, rejeita o crescimento da burocratização que se faz através da imposição de novas tarefas pelos superiores; a seu ver, esse incremento de burocracia produz a desvalorização de seu trabalho intelectual e os sobrecarrega com trabalhos manuais, “proletarizando” de alguma forma suas profissões. Contudo, a burocratização das relações com seus “subordinados” (os alunos), não é visto como tal, nem como uma atividade que desvalorize o trabalho intelectual por eles desenvolvido.




    Certos professores vivenciam um processo de ascensão pessoal, e portanto, não vislumbram um declínio do seu status profissional. Tais professores, amplamente impregnados pela ideologia da classe média valorizam o desempenho de um trabalho não-manual, e dificilmente entendem a parte burocrática de seu trabalho como uma forma de “proletarização” de sua profissão.




    Hoje, vemos o resultado deste grande conflito que começou há algum tempo. O professor atual faz parte de uma classe gigantesca de trabalhadores provenientes dos mais diversos estratos sociais, e nem a origem sócio- econômica de sua família e muito menos o salário garantem o padrão de vida que já fez parte do reconhecimento deste profissional. A discrepância entre a imagem criada e o lugar atualmente ocupado pelo professor diminuem a coerência da identidade profissional do mesmo.




    
1.2. HIPÓTESES DE TRABALHO





    Nossa primeira hipótese de trabalho é a de que há dois possíveis perfis de professor na Rede Pública Estadual de Ensino: aquele que se encontra acomodado com sua situação, que prefere aceitar a idéia de que é um profissional burocrata com obrigações individuais, perdendo assim seu sentimento de classe enquanto profissional, e outro que se mostra indignado com a situação de degradação do status profissional. Desta forma, procuramos identificar influências ideológicas que estão por trás destes dois perfis profissionais.




    Nossa segunda hipótese de trabalho é a de que a ideologia do dom, apresentada por Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron, em seu livro A Reprodução, está presente no professor de hoje, combatendo a ideologia pequeno-burguesa do esforço pessoal. Na busca da comprovação desta hipótese, buscamos apurar se o professor vive um dilema entre se aceitar como um ser agraciado com um “dom” ou como um profissional qualificado e, portanto merecedor de reconhecimento. Acreditamos que iremos encontrar, em nossa realidade, profissionais que compensam simbolicamente a degradação profissional através da menção ao seu “dom”; ou seja, professores que, tendo seu status profissional afetado, conformam-se com o fato de exercerem uma profissão que lhes permitem o desenvolvimento de seu “dom”. Porém, por ser o dom um fator considerado nato, não resultante de um esforço maior, este não poderá ser quantificado e reconhecido adequadamente, e desta forma, acreditamos que esta é uma justificativa plausível apenas para uma situação individual, pois quando pensamos em um grupo de professores formados por uma classe gigantesca, encontramos uma massa de trabalhadores que investem em sua trajetória e esperam como retribuição o reconhecimento de seu esforço profissional.




    “...Ainda que seja quase sempre dominada pela ideologia burguesa da graça e do dom, a ideologia pequeno- burguesa da ascese laboriosa [ideologia do mérito] consegue marcar profundamente as práticas escolares e os julgamentos sobre essa prática, porque ela reencontra e reativa uma tendência à justificativa ética pelo mérito que, mesmo relegada ou repelida, é inerente à ideologia dominante.” (Bourdieu, 1975, p. 211).




    Todavia, Bourdieu e Passeron4, lançam um desafio à analise da ideologia imperante na classe média, pois para os dois autores a ideologia burguesa do dom disputa, em igual condições, o espaço social com a ideologia pequeno- burguesa do mérito individual. E essa disputa entre duas ideologias de classe diversas se demonstra concretamente no espaço escolar, e mais especificamente na prática docente, com a concorrência entre o dom e competência intelectual. É notório, sobretudo que as observações dos autores referem-se ao sistema de ensino superior, de qualquer forma, acreditamos ser possível extrair de suas formulações, conseqüências para a análise das condutas ideológicas dos professores, pois, compreende-se que,




    “... a ideologia do mérito individual circule, devidamente comandada e vigiada pela ideologia orgânica da classe média [....] e a ideologia do dom, embora se configure como arma preferencial da burguesia na desvalorização econômica e social do trabalho em geral, pode funcionar como arma de reserva da classe média, a ser acionada na explicação de situações excepcionais, onde se evidencia, mais que nas situações normais, a importância da posse de recursos culturais prévios para uma trajetória pessoal bem sucedida. Quando na prática ideológica da classe média, a ideologia do mérito individual é colocada em perigo, a ideologia do dom deve provisoriamente tomar o seu lugar.” (Saes, 2005, p. 108 e 110).




    É preciso aqui, fornecer alguma fundamentação à presença de certos autores em nosso texto A Escola Numa Área Metropolitana, de Luiz Pereira, representa uma contribuição pioneira, na área da sociologia da educação. Luiz Pereira conseguiu, com os recursos limitados do investigador isolado, selecionar aspectos relevantes da situação educacional de sua época, submetê-los a técnicas rigorosas de observação e de análise, e explicá-los à luz da teoria sociológica. Com isso, oferece-nos uma contribuição que faz da sociologia educacional uma disciplina capaz de colocar sistemas de conceitos a serviço da pesquisa empírica, e que nos permite confiar com outro espírito na colaboração que os sociólogos podem dar, seja do ponto de vista científico, seja do ponto de vista prático (na forma de atuação dos poderes públicos), ao sistema educacional brasileiro.




    A importância de P. Bourdieu para a consolidação teórica de nossa pesquisa está no fato de que seus estudos ao mesmo tempo teóricos e empíricos proporcionam à Sociologia da Educação informações significativas para a reflexão e problematização de questões pertinentes à realidade educacional em diversos campos de pesquisa.




    As contribuições de Maurício Tragtenberg, com seus trabalhos Burocracia e Ideologia e Sobre Educação, Política e Sindicalismo, estão nas críticas à visão weberiana de burocracia; é esse autor quem insiste no fato de que, por baixo da forma da racionalidade, oculta-se o exercício de um poder burocrático, que oprime, no plano interno, a massa do baixo funcionalismo e no plano externo a maioria da sociedade.




    1.3. JUSTIFICATIVA DO TEMA ESCOLHIDO




    As reformas educacionais iniciadas na última década no Brasil têm trazido mudanças significativas para os trabalhadores docentes. São reformas que atuam não só no nível da escola, mas em todo o sistema, repercutindo na natureza do trabalho escolar. A década de 1990 se configura como um novo momento na educação brasileira, comparável, em termos de mudanças, à década de 1960, quando o Brasil buscava adequar a educação às exigências do padrão de acumulação fordista e as ambições do ideário nacional- desenvolvimentista. Contudo, os anos de 1990 trazem uma nova realidade: o imperativo da globalização.




    Nesse processo de transição, a educação passa por transformações profundas nos seus objetivos, nas suas funções e na sua organização, na tentativa de adequar-se às demandas a ela apresentadas. Diante da constatação de que a educação escolar não consegue responder plenamente às necessidades de melhor distribuição de renda e, por extensão, saldar a dívida social acumulada em décadas passadas, a crença nessa mesma educação como elevador social é deixada de lado, priorizando-se nas reformas educacionais a educação para a equidade social, e conseqüentemente a expansão da educação básica a todos. Essa foi a orientação que os países pobres e mais populosos receberam na Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jomtien, em março 1990, e que marcaram as reformas no Brasil e na América Latina nesta década. A redução das desigualdades sociais deveria ser buscada a partir da expansão da educação, que permitiria às populações em situação vulnerável encontrar caminhos para a sua sobrevivência.




    É neste contexto que altera-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, da antiga Lei nº 5.692/71 para atual Lei nº 9.394/96. Com objetivo de diminuir o número dos excluídos da escola, a lei traz novas concepções para avaliar a formação do cidadão exigindo do professor uma nova postura em relação ao seu trabalho. Desta maneira, compreendemos a importância das interferências que tais reformas exercem sobre as relações de trabalho dos profissionais da educação.




    Analisando as falas dos professores, na escola pesquisada, constatamos que a mudança que mais interferiu na prática dos professores foi a implantação dos ciclos, como uma das alternativas de organização da escola (Lei nº 9.394/96 art. 32), isso por que, exigiu desses profissionais uma visão crítica do sistema seriado, dos currículos gradeados e disciplinares, e principalmente uma mudança na concepção da avaliação. A não superação destas abordagens fez com que o professor sentisse que seu papel estava sendo colocado em segundo plano. Supomos que este seja um dos fatores que influenciou o sentimento de degradação do status do professor. Os Parâmetros Curriculares Nacionais também tratam a questão, sugerindo a organização de quatro ciclos para o ensino fundamental. No caso do Estado de São Paulo, os ciclos são organizados em dois blocos: ciclo I de 1º a 4º série e ciclo II de 5º a 8º série, sob o argumento de que eles tornam possíveis a distribuição mais adequada dos conteúdos sem relação com a natureza do processo de aprendizagem, os ciclos quebram com a reprovação, sugerindo que os alunos são capazes de aprender em tempos e espaços diferentes. Embora a crítica a reprovação como método pedagógico e negação de direito a educação não seja novidade5, o que temos visto na prática são professores que encaram esta nova organização como uma perda de “função”.




    Na escola escolhida como fonte de pesquisa, até 2005, os professores ainda avaliavam os alunos e os classificam com notas de 0 à 10 (o que era considerado pela comunidade uma qualidade), e mostram claramente em suas afirmações que gostariam que a avaliação voltasse a ter valor punitivo e excludente, pois assim os alunos teriam mais “respeito” para com eles. Ou seja, os professores estão tão apegados à seriação e à avaliação punitiva que não conseguem perceber que esta é uma maneira, no mínimo, elitizada e burocrática de organizar a escola.




    Esta situação faz com que o professor sinta que sua “função“, que antes era a de avaliar, aprovar e reprovar, ou separar o joio do trigo, não é mais necessária; conseqüentemente seu trabalho perde o valor, pois um aluno que recebe nota 10 e outro que recebe nota 04 no final do ano, mesmo tendo conceitos diferentes, como “S” (satisfatório) para o que tirou 10 e “I” (Insatisfatório), para o que tirou 04, cursarão o ano subseqüente na mesma classe. Assim, o sentimento do professor é de que seu trabalho não é reconhecido pelo aluno, pelos pais, e pelo governo, que no final trata todo esse sistema da maneira mais burocrática possível.




    O governo exige apenas que a escola ofereça aos alunos um processo de recuperação contínua; que ocorre na própria sala de aula, no decorrer do bimestre. Também é obrigatório que a escola ofereça aos alunos um projeto de reforço e recuperação paralela; que consiste em aulas em período fora do horário normal, ministrada por um professor contratado para este fim. Os professores questionam o processo de recuperação contínua, afirmando ser inviável na prática devido ao número de alunos em sala. Quanto ao projeto de recuperação paralela, a crítica dos professores é referente a sua eficácia devido a não obrigatoriedade de freqüência, desta forma, demonstram resistência em se envolver com o projeto. Para eles o governo não se preocupa com as condições de trabalho do educador, ou mesmo com o processo de ensino aprendizagem.




    Se pensássemos na burocratização, segundo a teoria Weberiana, como um subprocesso da racionalização, poderíamos concluir que essa seria a solução para o sistema educacional; porém, o que temos visto são professores perdidos em sua identidade profissional. O professor não se vê como um trabalhador burocrata membro de uma empresa estatal de serviços públicos, muito menos como um profissional de uma grande empresa que reconhece seu trabalho e esforço, como ocorre com muitos de seus colegas que, embora tenham a mesma formação, optam por outras áreas profissionais e conseguem um reconhecimento maior.




    
1.4. METODOLOGIA DA PESQUISA





    O estudo de caso do tipo monográfico exploratório foi realizado na rede pública estadual de ensino, com professores do Ensino Fundamental ciclo II e Ensino Médio, que possuem jornada diurna e noturna. Foram considerados todos os professores, independentemente do tempo que atuam na escola pública. Considerando as diferenças essenciais existentes entre os sexos, analisamos se o sentimento de degradação do status profissional ocorre da mesma forma nos dois grupos. Para tanto, as entrevistas foram divididas em quantidades iguais, sendo quatro entrevistas com professores do sexo masculino e quatro com professores do sexo feminino.




    Procuramos também levantar dados sobre a situação atual da escola, bem como sobre sua clientela e o bairro onde esta se encontra. Utilizamos entrevistas semi-abertas, enfatizando métodos qualitativos visando as disposições ideológicas dos professores. Desta forma, definimos perguntas que buscam delinear a visão do professor da Rede Pública Estadual quanto à estrutura atual de organização do ensino, quanto à hierarquia salarial e quanto à hierarquia funcional. Buscou-se delimitar bem um campo de estudo e atacá-lo em profundidade para se adquirir uma autêntica visão científica da realidade.




    Elaboramos um roteiro de entrevistas e também uma pasta com fotos antigas e recentes, mostrando várias etapas do profissional da educação, como um recurso visual para nos auxiliar6. Decidimos realizar entrevistas exploratórias com a finalidade de verificar a validade do roteiro elaborado e adequá-lo melhor ao objeto de estudo7. Todo este material está anexado ao final deste trabalho para consultas mais detalhadas.




    




    

      

        1 Baudelot e Establet demonstraram que a escola única é realmente um mito socialmente eficaz, pois produz efeitos ideológicos concretos uma vez que, difundir socialmente a idéia de que o ensino elementar, público, obrigatório e gratuito é o mesmo ministrado a todas as classes sociais e que tal ensino proporciona iguais oportunidades de sucesso profissional, independente de sua condição de classe. Sobre isso ler: Christian Baudelot et Roger Establet, L’École capitalise em France, Ed. Maspero, Paris, 1971, especialmente a Parte I, “École unique = école divisée”.


      




      

        2 Sobre Pereira ler: A escola numa área Metropolitana; O Magistério primário


      




      

        3 O burocrata racional é aquele que desempenha um papel nivelador no plano formal, que obedece sua autoridade com base na lei e se iguala formalmente ao povo. (Tragtenberg, 1980)


      




      

        4 Da obra já citada, ver especialmente o capitulo 4, “La dépendance par l’indépendance”


      




      

        5 A polêmica crítica à reprovação como método pedagógico pode ser encontrada, desde meados de 1910, nos trabalhos de Sampaio Dória e Almeida Jr., nas décadas posteriores em autores como Anísio Teixeira e Dante Moreira Leite.


      




      

        6 Esses procedimentos foram tomados com base nas orientações dos livros Dinâmica da Pesquisa em Ciências Sociais: os Pólos da Prática metodológica. De Paul de Bruney, Jacques Herman e Marc de Schoutheet e Métodos de Pesquisa nas relações sociais. De Claire Selltiz. O material na íntegra encontra-se em anexo.


      




      

        7 Depois de duas entrevistas exploratórias vimos a necessidade de readaptarmos o roteiro e só então partirmos para as entrevistas de fato.


      


    


  




  

    CAPÍTULO II UNIVERSO DA PESQUISA




    2.1. PANORAMA HISTÓRICO




    A presente pesquisa traz um estudo de caso de uma escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio situada na cidade de Diadema. Desde o início, o processo de ocupação de Diadema teve um fator fundamental: sua localização geográfica entre o litoral - Vila de São Vicente - e o planalto - Vila de São Paulo de Piratininga. Foi a existência de uma via de ligação entre a cidade de São Bernardo e o bairro de Santo Amaro, na cidade de São Paulo, que proporcionou a chegada de uns poucos moradores ainda no século XVIII.




    Até a década de 40, a região de Diadema era constituída por quatro povoados pertencentes a São Bernardo: Piraporinha, Eldorado, Taboão e Vila Conceição. Dispersos, eles eram ligados apenas por caminhos precários. Cada um tinha sua vida própria. Piraporinha próximo a São Bernardo; o Taboão, também ligado pela proximidade a São Bernardo e a São Paulo pela Avenida Água Funda. O Eldorado, que guardava características muito próprias, graças à Represa Billings, vinculava-se mais a São Paulo, à região de Santo Amaro. E finalmente a Vila Conceição, futuro bairro da escola do nosso estudo de caso, formada pelas chácaras pertencentes ao loteamento da Empresa Urbanista Vila Conceição.




    Em 1925, com a criação da Represa Billings, a região do Eldorado passou a despertar o interesse de moradores da capital que buscavam opções de lazer. Nos anos 30, os irmãos Camargo, donos das terras, resolveram melhorar a ligação com a Vila Conceição (centro) por meio da abertura da atual Avenida Alda até o Parque 7 de Setembro. O trajeto até o centro foi completado pelo Sr. Alberto Simões Moreira. Nessa estrada passaram a transitar carros de boi, cavalos, automóveis e a primeira jardineira que fazia o itinerário Eldorado - Vila Conceição - Praça da Árvore (SP).




    Apesar da proximidade geográfica com a Capital, até os anos 50 a cidade pouco sentiu os efeitos das transformações produzidas pela industrialização em São Paulo. Até então, Diadema não tinha nenhuma importância econômica regional. Foi nas cidades localizadas ao longo da ferrovia Santos-Jundiaí, principal via de circulação de mercadorias na época, que ocorreu a expansão industrial paulista até a década de 40, especialmente em São Caetano, Santo André e Mauá.




    Após a década de 50, o sistema de escoamento da produção, feito até então pelos eixos ferroviários, entra em declínio e o governo passa a optar pelos circuitos rodoviários. A Via Anchieta, inaugurada em 1947, representa uma nova fase da industrialização paulista e da implantação do capitalismo no Brasil. Em São Bernardo, ao longo dessa estrada, instalaram-se grandes indústrias multinacionais; e em Diadema, principalmente pequenas e médias empresas nacionais que produziam, na sua maioria, objetos complementares para as multinacionais.




    Em 1948, com a Lei nº 233, criou-se o Distrito de Diadema. As transformações ocorridas a partir dos anos 50 na região do ABCD paulista - abertura de estradas, industrialização, migrações, novos loteamentos, crescimento das cidades - despertaram o interesse das lideranças políticas da região de Diadema. Havia o entendimento de que a mudança de distrito para município favoreceria o desenvolvimento do lugar.




    A Vila Conceição liderou o movimento pela emancipação local. Além de contar com as lideranças políticas mais interessadas na questão, o vilarejo encontrava-se bastante isolado de São Bernardo, sentindo particularmente a falta de infra-estrutura e serviços básicos. Os moradores de Piraporinha, Taboão e Eldorado eram, na sua maioria, desfavoráveis ao movimento. Foi a conjugação de vários fatores que determinou a emancipação político- administrativa de Diadema, como a expansão urbana e industrial paulista em direção ao ABC, a articulação de políticos da localidade, como o professor Evandro Caiaffa Esquível, com lideranças de influência no âmbito estadual, como o jurista Miguel Reale e a intensa participação dos moradores da Vila Conceição na Campanha da Emancipação.




    Aprovado o processo de emancipação pela Assembléia Legislativa, ocorreu o plebiscito no dia 24/12/1958. As pessoas residentes há mais de dois anos no local votariam a favor ou contra a emancipação. Participaram cerca de 300 eleitores e a emancipação venceu por pequena margem, apenas 36 votos. Em 1959 realizaram-se as primeiras eleições para os poderes Executivo e Legislativo do município de Diadema. E no dia 10/01/1960, com a posse do primeiro prefeito, vice-prefeito e vereadores, instalou-se oficialmente o novo município8.




    A chegada das grandes indústrias automobilísticas ao ABC marcou o início da história econômica de Diadema. Nos anos 50 a Via Anchieta tornou-se o grande eixo de localização deste setor industrial no Brasil. Instalaram-se aí a Volkswagen, a Willys (mais tarde, Ford), a Mercedes Benz e a Scania. A urbanização de Diadema ocorreu em conseqüência da expansão industrial de São Bernardo do Campo. A indústria automotiva abriu mercado para áreas complementares na cidade, como o setor de autopeças e de embalagens. A indústria logo se transformou no ramo de mais intensa atividade econômica do município e ainda hoje permanece como setor de destaque em Diadema.




    A metalurgia e as indústrias de cosméticos e de plásticos atualmente são os principais pólos econômicos da cidade. Ainda assim, apesar do predomínio do número de empregos no setor industrial, na última década houve uma pequena mudança no panorama econômico do município. De 1995 a 2000 ocorreu um crescimento nos setores de serviços e comércio em concorrência com a diminuição progressiva dos empregos ocupados na indústria. A cidade possui hoje cerca de 357.064 habitantes (Censo IBGE/2000) e a taxa de crescimento populacional anual está em torno de 2,48% (Censo IBGE/2000), a PEA (População Economicamente Ativa) é de 215.000 pessoas e o número de Analfabetos chega a 49.000 (dados IBGE/2000).




    
2.2. CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR





    É neste contexto sócio-econômico e geográfico que se encontra a escola escolhida para esta pesquisa. A comunidade escolar é bastante variada, pois, a região é central na cidade e é composta por comércios diversos tais como: lanchonetes, bares, floriculturas, locadoras de vídeo, materiais de construção, etc.




    Os alunos vêm de diversos bairros, visto que as matrículas são feitas por proximidade de local de trabalho, e de moradia, inclusive de bairros da cidade de São Paulo como o bairro de Santo Amaro. A maioria dos alunos nasceu em Diadema, embora seus pais sejam oriundos de outras regiões do país, principalmente dos Estados do Norte e do Nordeste do país e também do Estado de Minas Gerais.




    O grau de instrução dos pais varia bastante. Muitos não estudaram ou não conseguiram completar o Ensino Fundamental. Mas também há aqueles que concluíram o Ensino Médio e hoje têm uma relativa estabilidade econômica. A maioria destes pais pertence à classe média baixa e não pôde manter seus filhos na escola particular. A maioria das mães trabalha fora de casa, muitas, porém sem emprego fixo e sem carteira assinada. Atualmente, um grande percentual de alunos e familiares encontra-se desempregado, incluindo aí irmãos mais velhos, tios etc.




    O aspecto mais importante na caracterização da comunidade escolar contida no projeto político pedagógico da escola é a desintegração familiar. Desempregados ou com uma situação financeira muito baixa, pais separados ou casais desfeitos por morte de um dos cônjuges atingem o índice alarmante de cerca de 80% (dados obtidos no censo / pesquisa feita com os alunos dos três períodos durante o primeiro semestre do ano de 2002)9. A desagregação familiar é apontada pelos professores e pela coordenação pedagógica como principal problema dos adolescentes, e interfere diretamente na auto-estima, no interesse pela escola e nos objetivos a serem alcançados pelo adolescente.




    Todos estes fatores contribuem enormemente para uma dispersa e reduzida participação da comunidade na vida escolar. Porém, os pais que comparecem à escola, nas reuniões de pais e mestres ou em atividades e eventos que a escola realiza, reconhecem a necessidade e a importância de uma boa escola e de bons professores para a vida dos filhos. Os alunos possuem uma faixa etária padrão para as idades correspondentes às séries de estudo. As discrepâncias que existem ficam por conta de matrículas suplementares ou de transferências de alunos oriundos de outros Estados da Federação.




    A escola possui uma sala para a direção, uma sala para a vice-direção, uma sala para a secretaria, uma sala para o secretário de escola, vinte salas de aula, uma sala de informática, uma sala de professores, três banheiros administrativos, uma sala de vídeo, uma biblioteca, um depósito de material, uma sala de coordenação pedagógica, dois banheiros de alunos (masculinos e femininos), uma cozinha com dispensa, um depósito de merenda, uma quadra coberta, um pátio coberto, uma casa da zeladoria, uma cantina escolar e uma sala de arquivo. Ao todo, a escola atende 2319 alunos em 03 (três) períodos, possui dois vice-diretores e dois coordenadores, o número de professores é de 103 no total, e o de funcionários é de 22, sendo que 10 deles são contratados por uma cooperativa. A escola possui instalações antigas, precisando de reforma em quase todos os ambientes.




    O professor da rede pública estadual recebe aproximadamente o valor de R$ 5,60 por hora-aula, resultando em uma média salarial bruta de R$ 896,00/mês; isso para aqueles que trabalham em uma jornada de dois períodos somando um total de 40 horas/aulas semanais. Para os que conseguem trabalhar um pouco mais, o salário pode chegar a até R$ 1.200,00 /mês. Esses valores são referentes a um professor iniciante; ou seja, sem as gratificações por tempo de serviço.




    O plano de carreira do professor da rede pública estadual é basicamente por tempo de serviço, via não acadêmica: a cada cinco anos ele recebe o qüinqüênio (5% do seu salário base de aumento mensal). Quando alcançados os 20 anos de tempo de serviço, o professor tem direito a sexta parte; ou seja, ele recebe de aumento o valor equivalente a 1/6 de seu salário. E ainda tem a evolução funcional, via acadêmica: através de cursos reconhecidos pela secretaria da educação, que, cumprindo a carga horária necessária, poderá lhe conferir retornos financeiros; além, da acumulação de pontos classificatórios como gratificação pelas formações extras, importantes ainda para o professor no processo de remoção.




    




    

      

        8 Secretaria de Comunicação de Diadema. Baseado no material produzido pelo Centro de Memória de Diadema


      




      

        9 Informação colhida no Plano Escolar


      


    


  




  

    CAPÍTULO III AS ENTREVISTAS




    A análise das entrevistas mostra que os professores, ao mesmo tempo em que representam um grupo social mais abrangente (a classe média), configuram-se como um grupo profissional específico. Por isso, as suas posições ideológicas podem ser divididas entre aquelas que refletem a sua condição de classe e aquelas que refletem a moral oficial da profissão, ou seja, conseguimos identificar no discurso dos professores uma posição ideológica ligada à prática (aquela ligada à condição social) e uma posição ideológica teórica (ligada à moral oficial da profissão). Conseguimos identificar também dois tipos de sentimentos nos professores: a) o sentimento com relação a sua situação sócio-econômica pessoal (sentimento de declínio ou ascensão); b) o sentimento com relação ao grau de valorização social da profissão (sentimento de preservação ou de degradação do status profissional). Na pesquisa empírica, nos deparamos com diferentes modos de cruzamento desses dois tipos de sentimento típicos nos professores entrevistados.




    Observamos que em cada entrevista encontramos elementos que reiteram aspectos gerais e apresentam aspectos específicos de cada entrevistado. Para entendermos melhor estes e outros pontos que foram surgindo nas análises da entrevistas, exploraremos entrevista por entrevista a seguir. As entrevistas foram realizadas no mês de outubro de 2005, na própria escola, em horário normal de aula, quando os professores possuíam “janelas”. As entrevistas duraram em média uma hora cada.




    
3.1. ENTREVISTA DO PROFESSOR JOÃO10





    O professor João leciona na área de História e Geografia há 22 anos e, durante este tempo paralelamente trabalhou em outras atividades, como vendas. Atualmente ele só está no magistério, atuando na rede municipal e estadual. A entrevista do professor João durou 1 hora e 20 minutos.




    A entrevista do professor João comprova a hipótese de que possuímos em nossa realidade profissionais que compensam simbolicamente a degradação profissional através da menção ao seu dom; ou seja, o professor tem consciência de que seu status profissional está afetado, porém inconscientemente a ideologia do dom o conforta e o compensa à medida que se mescla à ideologia do mérito. O professor João não verbaliza nenhuma referência ao seu “dom natural”, mas de alguma forma esta questão está implícita em sua primeira resposta.




    no caso minha história é assim, já na sexta série eu tinha duas tendências; ou seguia direito ou seguia magistério, então os próprios colegas falavam: você tem um desembaraço legal, você expõe suas idéias porque você não segue o magistério. Aí eu comecei a desenvolver esse lado da comunicação e segui em frente.




    Para o professor João é evidente o forte declínio que a carreira docente está passando. Para ele, este declínio fica bem claro se compararmos a situação econômica do professor de hoje com a situação econômica do professor do início da década de 70, quando este possuía um alto poder de compra e vivia então o seu ápice financeiro, assim como toda a classe média da época.




    Não, declínio houve. E muito! E muito! Eu me lembro que na faixa, vou te dar um dado, do final da década de 60 até meados da década de 70, eu diria assim 74, 75, o professor ganhava relativamente bem, ta? É, não bem, bem, ganhava um salário até que razoável, eu me lembro que na época, é eu estava na sétima e oitava série o professor tinha, não necessariamente uma vestimenta social, mas ele se vestia muito bem..... eu falo com bastante propriedade, porque o que acontece é, eu me lembro que o professor trocava de carro todo ano, o rendimento era bem maior...




    Este sentimento de declínio profissional é confirmado quando perguntamos a ele sobre sua classe social. O professor João possui uma visão relacional da situação da classe média, comparando-se sempre com os demais trabalhadores assalariados; para ele, as divisões entre as classes sociais estão diretamente relacionadas ao nível de rendimento salarial. Ele possui um perfil tipicamente de classe média que valoriza o status profissional. O professor João se auto define como classe média média, demonstrando que se sente decadente:




    ...a classe média está dividida em três, não é? A, B, C, então, estou entre o B e o C, porque houve muito um achatamento da classe média que, tinha uma renda na faixa de, se não me engano, 4 a 5 mil reais, não é, agora essa faixa caiu bastante, então é mais ou menos aí nesse piso...




    Quando perguntamos a ele sobre a situação econômica dos seus pais, constatamos que a classe social de origem desse professor é a classe média do início da década de 70 que melhorou o seu nível de vida no milagre econômico do regime militar. Desta forma, acreditamos que, no caso do professor João, o sentimento de degradação profissional é mais acentuado uma vez que ele vive um declínio de status social e status profissional ao mesmo tempo.




    Embora consciente desse declínio, João consegue vislumbrar uma valorização do status do professor quando ele diz preferir ter um só rótulo. A valorização da profissão em função do seu nível de empregabilidade11 não chega a ser verbalizada, porém entendemos ser este um fator importante na valorização do status da sua carreira. O professor João não demonstra ter consciência do fato de que o status da profissão de professor está em que todos sabem que o professor exerce a profissão de professor e não outro “bico” qualquer. Ele chega a valorizar o status do professor em detrimento do status da profissão de advogado. O fato do professor sempre exercer sua profissão dá a ele não apenas um rótulo, mas também um lugar na sociedade, o status ligado a uma profissão:




    veja bem o meu forte é o magistério, ta? (pausa) meu forte é o magistério, porque também se você ficar colocando rótulos aqui, três, quatro rótulos assim é complicado, então eu prefiro ser um só, no caso docente, no caso professor Eu penso assim: principalmente os advogados, eu vejo, assim: tem muitos advogados e poucos tem a responsabilidade e a competência de honrar significativamente com a sua profissão, tá? Por isso que essa profissão de direito, é uma profissão também [que] deveria dar uma tonalidade muito fina aos conceitos, valores, limites, direitos o que pode e que não pode fazer, coisa que não acontece você sabe que muitos advogados são corruptos....




    Mesmo valorizando de alguma forma a profissão, João não possui expectativas de mudança. Este é um ponto importante em sua entrevista e que a torna significativa. Ele sente que há uma degradação do status profissional na sociedade atual; porém, se conforma com o nível presente da valorização do status da profissão: exerce-la é ter uma posição na sociedade. Ele tende a achar que essa degradação é resultado da queda do poder de compra do professor, ou seja, o declínio salarial é para o professor João a causa direta da degradação de status da profissão, mesmo se ele reconhece que não ganha tão mal, se comparado aos demais trabalhadores.




    valorizado pelo lado financeiro, financeiro é o empresário, o arquiteto. Por que todo mundo sabe que o professor ganha menos, agora que professor que é? Fundamental, Ensino Médio, terceiro grau? Aqui essa desvalorização está pautada por sifras




    Assim como o professor do início do século passado, que via a educação como uma “missão” e “sacerdócio”, percebemos que o professor João também possui este sentimento como uma herança histórica. Ele busca valorizar sua profissão pelo lado afetivo e agregar à sua função papéis que lhe assegurem isso:




    ...o professor é valorizado em outros momentos: na afetividade, no relacionamento, na parte pedagógica é psicólogo, é padre, é pai, é mãe, o professor tem muitas funções, que agente exerce por debaixo dos panos.....




    Assim como ele, nenhum dos professores entrevistados consegue relacionar conscientemente a desvalorização da profissão docente com a ampliação das redes de ensino, e o complexo processo pelo qual passou e tem passado a educação, devido a uma ampliação acelerada e com baixo investimentos financeiro. A democratização do ensino gerou uma situação de crise na educação que fez com que o professor perdesse o foco da sua função, essa crise também alterou o olhar da sociedade para a escola e para seus profissionais, como podemos ver,




    “Não faltam autores que consideram que a docência, perdida a aura messiânica que teve durante muito tempo, vê hoje reduzido seu caráter a uma função menor e residual, uma extensão das obrigações socializadoras da família, cuja remuneração não precisa ser alta.”(Gil Villa, 1996, p.61).




    Para entendermos melhor esse processo teríamos que pensar na evolução histórica da escola como um processo paralelo à desqualificação sofrida pelo trabalhador clássico e na perda de funções que este sofreu devido à tendência geral de divisão do trabalho. Quanto ao trabalhador da educação, ocorreu uma desvalorização de sua profissão, como bem explica o educador espanhol Amando de Miguel, “o professor acaba exercendo, de fato, uma mistura de funções muito desvalorizadas: as de cuidar e divertir crianças, a de vigilante ou guarda”. (apud., Gil Villa, ١٩٩٦). É interessante observar que aquilo que o professor João valoriza em seu trabalho é exatamente o que para Miguel desvaloriza a profissão.




    O professor João não estabeleceu ligação entre o resultado complexo do crescimento da rede escolar e a degradação profissional sentida por ele. Vale lembrar que este crescimento ocorreu de forma acelerada e com poucos investimentos financeiros e que inegavelmente levou a uma adaptação dos recursos já existentes (como: salas de aulas improvisadas, multiplicação dos períodos de funcionamento dos prédios, improviso de professores, etc.), e principalmente à adaptação da escola à sua nova clientela, ou seja, às crianças procedentes dos setores populares. Principalmente este último fator poderia ter induzido o professor a pensar que a degradação de sua profissão possa estar justificada no fato, neste caso específico do professor da rede pública, de trabalhar com as camadas pouco privilegiadas. Na verdade, acreditamos que todos esses fatores estejam mesclados no sentimento do professor quando falamos de degradação profissional; porém eles não ficam claros devido à influência da ideologia professoral no discurso de todo docente.




    Quando interrogado sobre a hierarquia na escola, o professor João diz que ela existe sim, e que ela é importante, vejamos suas colocações:




    # Existe hierarquia na escola?




    ·• sim, e eu acho que é importante. # quem faz parte dessa hierarquia?




    • do alto pra baixo, diretor, vice, coordenador, professor, funcionários até os faxineiros. Essa hierarquia é boa porque tem que haver essa hierarquia, agora o que não pode é assim um atrapalhar o papel do outro ou o coletivo ficar pra depois.




    Nas falas do professor João, a hierarquia é piramidal, e é uma hierarquia de funções e não de poder, porém, o professor João completa: “tem que ter uma boa pitada de poder, que é algo importante”. Para ele, logicamente, os alunos estão subordinados aos professores e abaixo deles na hierarquia escolar; já os serventes e funcionários administrativos estariam na base da pirâmide escolar. Esta forma de organização escolar, para o professor João, é perfeitamente adequada; pois, ele complementa, “quando você tem uma pirâmide você põe os pingos nos is”, é fácil observar como ele valoriza esta forma de organização. Para ele fica difícil pensar na escola organizada de forma circular onde o aluno seria o centro, o foco, de todas as atividades da instituição; esta forma de organização só seria possível na questão dos relacionamentos. Vejamos a fala do professor João: “Agora no nível de relacionamento a meu ver são todos uns só, eu faria uma bola”.




    Para o professor João a escola foi mais burocrática no passado, hoje o professor briga com a burocracia, que ainda existe na escola, tentando trabalhar mais o “pedagógico”. Porém, ele reconhece que o professor acaba tendo que fazer o papel burocrático. Veja-se a afirmação:




    “....bem mais burocrático, bem mais burocrático.....ainda existe, mas nós brigamos com essa burocracia, agora o que nós sempre colocamos em pauta é que o trabalho deve ser mais pedagógico do que burocrático. Mas ele vai acabar fazendo um papel de burocrata não adianta agente achar que não.”




    O professor se diz a favor da burocracia quando afirma que “tem momentos que essa burocracia é pertinente, ela está atrelada à parte pedagógica”. Para ele, a burocracia deve existir, mas o professor não deve ser um burocrata impessoal; diferentemente da burocracia weberiana, ele tem que se preocupar com os problemas pessoais dos alunos mesmo que de maneira discreta. Entendendo a forma como o professor João vê as relações na escola, de maneira hierarquizada, vemos que, quando questionado sobre a forma de avaliar, ele defende claramente que, da posição dele para baixo não existe burocracia, e sim apenas o pedagógico. Mas quando questionado sobre a burocracia que vem de cima, de seus superiores, o professor protesta dizendo que ela atrapalha o pedagógico. Observe:
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